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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023 

 
 

WILSON JOSÉ GARCIA, prefeito da cidade de Bernardino de Campos, São 

Paulo, após designar a Pregoeira Srª. Beatriz Tavares Messias, e o grupo de apoio formado pelas Sras. 

Helineide Soares de Oliveira Esteves e Dalma Romualdo da Silveira, designados através da Portaria nº 02 

de 04 de janeiro de 2023, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 

pelo tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços médicos na especialidade Pediatria, para atender a demanda do Município conforme 

descrito neste edital e seus anexos. 

O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações e da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, além das cláusulas 

e condições estabelecidas neste Edital e respectivos anexos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I – DO OBJETO 

 

1.1- Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços médicos na especialidade 

Pediatria, para atender a demanda do Município, conforme especificação constante no Anexo I deste edital. 
 

II- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

2.1- O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, 

na Forma Eletrônica, da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

2.2- Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Bernardino de 

Campos, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

“Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).  
 

III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 10:00 horas do dia 08/03/2023 às 14:00 horas do dia 23/03/2023. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23/03/2023, às 14:05 horas 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: 23/03/2023, às 14:30 horas 

LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado”  

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E MAIORES INFORMAÇÕES: Setor de Licitações – Prefeitura 

Municipal de Bernardino de Campos – Av. Cel. Albino Alves Garcia, 510 – Centro – Bernardino de 

Campos/SP Fone (14) 3346 - 8000 – e-mail: licitacao@bernardinodecampos.sp.gov.br 

http://www.bll.org.br/


   

 

2 

 

3.1 - Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto, que 

apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de 

licitações adotado (Bolsa de Licitações e Leilões) e atenderem a todas as demais exigências contidas neste 

Edital de Licitação e seus Anexos.  

3.2- O licitante deverá estar credenciado junto à Bolsa de Licitações e Leilões, até no mínimo uma 

hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

3.3- O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 

tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações 

do Brasil. 

3.4- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

3.5- Não poderão participar deste pregão os interessados que estejam cumprindo suspensão 

temporária de participação em licitação ou impedidos de contratar com a Administração Pública Municipal, 

ou que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral. 

3.6- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

diretamente pela Bolsa de Licitações e Leilões, pelo telefone (41) 3097-4600 ou pelo e-mail 

contato@bll.org.br. 

 

IV – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO ATO 

CONVOCATÓRIO 

 

4.1- Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados à pregoeira, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio de campo próprio 

constante no sistema eletrônico de licitações da BLL, e serão respondidos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contados da data de recebimento do pedido; 

4.2 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão eletrônico, por meio de campo 

próprio constante no sistema eletrônico de licitações da BLL, em até (03) três dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá à pregoeira 

decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 

4.3- Caso seja acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

 

V - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BLL 

 

5.1- As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão indicar através de documento 

com firma reconhecida, conforme modelo constante no anexo VIII, operador devidamente credenciado junto 

à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes específicos para formular lances e praticar todos os 

demais atos e operações referentes ao presente Pregão Eletrônico no site: www.bll.org.br. 
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5.2 – Deverão apresentar junto ao documento acima mencionado procuração que comprove a 

outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame em nome da licitante, conforme anexo III; ou documento no qual estejam expressos 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações, no caso de o representante ser sócio, proprietário, 

dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de tal investidura. 

5.3- Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas 

fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua 

representada. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

licitante. 

5.4- A participação da empresa licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio da 

BLL – Bolsa de Licitações e Leilões. A licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em 

campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

5.5- O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da proposta e lances 

sucessivos, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

5.6- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa de 

Licitações e Leilões. 

5.7- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.8- As empresas interessadas deverão apresentar Declaração de seu pleno conhecimento, de 

aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo constante no 

Anexo IV. 

5.9 - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da declaração constante 

no Anexo V para o exercício do direito de preferência, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial 

de preço a ser digitada no sistema eletrônico, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP, 

conforme o seu regime de tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate (Art. 44 e 45 da 

LC 123/2006). 
 

          VI- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 

da LC nº 123, de 2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

6.7.  Os documentos anexados ao sistema eletrônico deverão possuir autenticação digital 

auferível pela rede de internet. Caso contrário, deverão ser encaminhados em sua via original, pela via 

postal, dentro do prazo de 05 (cinco) dias a contar da data da sessão.  
 

VII - DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário; 

7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

no fornecimento dos bens. 

7.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimos a qualquer título.   

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

7.7. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 

ofertado é manufaturado nacional, beneficiado por um dos critérios legais de margem de preferência.  

7.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

                                               

VIII -DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
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Os licitantes deverão apresentar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

8.1.1 – RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

I- Declaração de que não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho 

noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze anos), conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

II- Declaração de Idoneidade (Anexo VI); 

III- No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

IV- Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

V- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

VI- No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

VII- No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

8.1.2 – RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

I – apresentação de atestado de capacidade técnica, que comprove já ter prestado os serviços da 

natureza da presente licitação, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando 

sempre que possível, quantidades, valores e demais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável 

pela informação, bem como se foram cumpridos os prazos de entrega e a qualidade dos produtos solicitados 

neste edital; 

II- A empresa deverá credenciar profissional especializado, responsável pela prestação dos serviços, 

apresentando os seguintes documentos: 

a) Comprovação de que se encontra com registro ativo no Conselho Regional de Medicina; 

b) Título de especialista na área; 

c) Cópia da Cédula de Identidade e do CPF; 

d) Comprovação de que o responsável técnico, pertença ao quadro de funcionários da empresa, 

caso não pertença ao quadro societário e/ou seja o próprio empresário. 

 

8.1.3 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

I – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

II – prova de regularidade por meio de competente certidão, relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
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por lei; 

III – prova de regularidade, por meio da competente certidão, para com a Fazenda Federal, 

pertinentes ao ramo de atividade da licitante e compatível com o objeto contratual; 

IV – prova de regularidade, por meio de competente certidão, para com a Fazenda Estadual, 

pertinentes ao ramo de atividade da licitante e compatível com o objeto contratual; 

V – prova de regularidade, por meio da competente certidão, para com a Fazenda Municipal, 

pertinentes ao ramo de atividade da licitante e compatível com o objeto contratual. Havendo sede e filial, 

deverá ser apresentada a certidão referente àquela que efetivamente executar o contrato, na forma da lei. 

VI – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.       

         

8.1.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA:     

    
    I – Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica ou, sendo o caso, plano de recuperação judicial ou extrajudicial devidamente homologado por juiz 

competente.  

 

IX. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2.   A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

9.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item ou percentual de desconto. 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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9.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

9.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

9.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

9.13. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

9.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

9.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.17. No caso de desconexão da Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

9.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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9.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

9.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

9.28.1.  no país; 

9.28.2. por empresas brasileiras;  

9.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 

na legislação. 

9.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

9.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

 

9.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da propost 
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X- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 

art. 26 do Decreto n. º 10.024/2019.  

10.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão 

do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado em edital (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

10.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata; 

10.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  

10.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem 

de preferência, a Pregoeira solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior 

encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado 

nacional. 

10.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação 

da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
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10.9.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.11. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

10.12.  A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.12.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

10.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

XI - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de duas 

horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em papel timbrado da empresa, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 
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11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

 XII. DOS RECURSOS 

 

12.1. Ao final da sessão, qualquer licitante interessado deverá, na forma da Lei, manifestar, no prazo 

de uma hora, a intenção de recorrer e a síntese das suas razões, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, no prazo de 03 (três) dias, a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

XIII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail. 

 

XIV- DAS CONDIÇÕES GERAIS A SEREM ATENDIDAS 
 

As empresas vencedoras ficam obrigadas a: 
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14.1- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa 

anuência da Administração.     

14.2- Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.    

 

XV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
 

XVI – DO TERMO DE CONTRATO  

 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital.  

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja 

assinado e devidamente enviado por Correio no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento, 

devendo ser enviado à Administração por e-mail o comprovante de postagem e, se houver, o código para 

rastreamento.  

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
 

XVII- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E PAGAMENTO 

 

17.1- O Objeto licitado deverá ser executado na forma descrita no Anexo I. 

17.2- A empresa deverá credenciar profissional especializado, responsável pela prestação dos 

serviços; 

17.3- O profissional deverá realizar 62 (sessenta e duas) consultas semanais. 

17.7- O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês 

subsequente a prestação dos serviços. 

17.9- Quaisquer divergências entre os serviços prestados e as especificações deste pregão, no que 

tange a qualidade, quantidade e preços, implicarão na repetição dos serviços, sem qualquer indenização, com 

a aplicação posterior das sanções cabíveis.                      

 

XVIII- DAS PENALIDADES 
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18.1- Em caso de o licitante vencedor recusar-se a honrar o compromisso injustificadamente será 

convocado o próximo licitante, observada a ordem de classificação. 

18.1.1- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades de multa em 15% do valor do contrato e impedido de licitar 

e contratar com a Administração Pública por até 02 (dois) anos. 

18.1.2 - As penalidades não se aplicam às demais licitantes que forem convocadas conforme a ordem 

de classificação das propostas que não aceitarem a contratação. 

18.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II- Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor da obrigação; 

III- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação em caso de qualquer outro fato que 

resulte a inexecução do contrato; 

IV – Rescisão contratual e multa de 15% sobre o valor total do contrato em caso de reincidência; 

V - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por até 02 (dois) anos; 

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

os prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

18.3- As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 15 (quinze) 

dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente. 

18.4- As penalidades previstas nos incisos V e VI poderão ser aplicadas cumulativamente com as 

demais. 

18.5- Para as penalidades previstas, será garantido o direito ao contraditório, e ampla defesa. 

 

XIX- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1- O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de interesse 

público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado. 

19.2- É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

19.3- As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da 

contratação.  
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19.4- A empresa vencedora do presente certame, se obriga a aceitar os acréscimos e supressões que 

se fizerem necessárias no objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do futuro 

contrato, conforme disposto na Lei Federal n° 8.666/93, desde que justificados. 

19.5- As despesas do presente processo correrão por conta das dotações orçamentárias da secretaria 

requisitante, conforme classificação: 

 

02.00.00 – Poder Executivo 

02.04.00- Secretaria Municipal de Saúde 

02.04.01- Fundo Municipal de Saúde 

10.301.0002.2.005 – Atenção Básica 

3.3.90.34.00- Outras despesas decorrentes de contratos de terceirização - FR 05 – Ficha 88 

 

19.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

19.7. O prazo de vigência será de 03 (três) meses, contados a partir da data de assinatura, podendo 

ser prorrogado obedecendo às normas legais. 

19.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o 

juízo da Comarca de Ipauçu, no Estado de São Paulo. 

19.09. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.  

19.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF.  

19.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos 

dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

 

19.12- Fazem parte integrante deste Edital:  

                    Anexo I – Termo de Referência; 

                    Anexos II, IV, V e VI – Modelos de Declarações; 

                    Anexo III – Procuração; 

                    Anexo VII – Termo de Adesão ao sistema eletrônico de licitações da BLL; 

                    Anexo VIII – Indicação de Usuário ao sistema eletrônico de licitações da BLL. 

                Anexo IX – Minuta de Contrato 

                                              

 

                                                 Bernardino de Campos, 07 de março de 2023. 

 
 

 

       WILSON JOSÉ GARCIA                              

                                                                           PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERENCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 07/2023 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MÉDICOS NA ESPECIALIDADE PEDIATRIA, PARA ATENDER A DEMANDA 

MUNICÍPIO. 

 

 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

a) A empresa deverá credenciar profissional especializado, responsável pela prestação dos serviços, 

que realizará os atendimentos nas Unidades de Saúde indicada pela Secretaria de Saúde do Município; 

b) O profissional deverá realizar 62 (sessenta e duas) consultas semanais; 

c) O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente 

ao da prestação dos serviços. 

 

Bernardino de Campos, 07 de março de 2023. 

 

 

WILSON JOSÉ GARCIA  

PREFEITO MUNICIPAL 

 

ITEM 
ESPECIALIDADE 

MÉDICA 

CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

VALOR 

ESTIMADO POR 

CONSULTA 

01 

01 (um) Médico Pediatra – Título de 

especialista em pediatria. Registro ativo no 

CRM; 

O profissional realizará atendimento na 

Unidade de Saúde indicada pela Secretaria 

de Saúde do Município. 

62 consultas 

semanais 
12 meses 

R$ 77,00 (reais) 

 

Valor mensal estimado: R$ 19.250,00 (dezenove mil duzentos reais) 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

 

   Declaramos para fins de participação do Pregão Eletrônico nº .../2023, que a empresa 

............................................., CNPJ nº ........................, cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho 

noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

   A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência deste 

CONTRATO, acarretará em rescisão deste, conforme determina à Lei nº 9.854/99 e o inciso V do artigo 13 

do Decreto nº 3.555/2000.  

 

 

 

 

                                ........................,.............de................................. de 2023. 
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ANEXO III 

 

PROCURAÇÃO 

 

 

                      Eu,...................................................(sócio proprietário), residente na rua 

........................................................, na cidade de ..........................., portador do RG ............................. e 

CPF............................................, venho por meio desta, nomear o 

Senhor(a)......................................................, portador do RG................................ e  residente a 

rua............................................................., nº..............,como  meu bastante procurador, para o fim especial de 

representar a empresa ............................................................, situada a rua(Avenida)..................................., 

nº, na cidade de ..............................................................., Estado de ...................................., 

CNPJ....................................... e Inscrição Estadual............................................., junto a Prefeitura Municipal 

de Bernardino de Campos, SP, no edital de Licitação................., Modalidade Pregão Eletrônico, nº ........, 

para efetuação de lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da minha 

empresa acima citada, inclusive para assinatura do CONTRATO. 

 

                      Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 

 

                                         .......................................(cidade), data(dia, mês e ano).................... 

 

                      Obs: Deverá ser autenticada em tabelião de notas. 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO 

 

  Licitante ( nome, CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, 

cidade_______________, estado________________________, declara, sob as penas da lei, que aceitamos 

e cumprimos plenamente as exigências expressas no edital de licitação, inexistindo qualquer fato impeditivo 

de sua participação neste certame. 

  Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

     Cidade ________, __ de _______ de ______  

 

 

 Nome e carimbo 

 Cargo 

 RG 

         Licitante 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO 

 

  Licitante (nome, CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, 

cidade_______________, estado________________________, declara, sob as penas da lei, que se enquadra 

como ME ou EPP e não contraria nenhuma das disposições da LC 123/06. 

  Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

     Cidade ________, __ de _______ de ______  

 

 

 Nome e carimbo 

 Cargo 

 RG 

 Licitante 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO 

 

Licitante (nome, CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, 

cidade_______________, estado________________________, declara, sob as penas da Lei, que na 

qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 10/2021, 

instaurado pela Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos, que não fomos declarados inidôneos para 

licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 

 

                                                   Cidade ________, __ de _______ de ______  

 

 

 

 Nome e carimbo 

 Cargo 

 RG 

 Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

21 

 

ANEXO VII 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, 

em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

a) Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 

venha a participar; 

b) Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 

habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas 

demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, 

dos quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 

conforme Anexo VIII, devendo ser a mesma indicada na procuração com poderes 

especiais, Anexo III. 
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v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas 

de utilização, conforme previsto no Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de 

Licitações do Brasil.  

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente 

às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema 

Eletrônico de Licitações da  BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, 

mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência 

ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

6. O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização 

do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações 

prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do 

Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

 

Cidade ________, __ de _______ de ______ 

 

 

 Nome e carimbo 

 Cargo 

 RG 

 Licitante 
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ANEXO VIII 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 

O Licitante reconhece que: 

 

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo 

de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais 

danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
 

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
 

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  
 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o 

não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa 
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de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático 

cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 

 

Cidade ________, __ de _______ de ______ 

 

 

 Nome e carimbo 

 Cargo 

 RG 

 Licitante 
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ANEXO IX  

  

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ............................................................................... 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE BERNARDINO DE CAMPOS E A EMPRESA 

........................................................................., PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS DE MÉDICO PEDIATRA. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2023 

 

  Por este instrumento de Contrato Administrativo de Fornecimento, que entre si fazem, de um 

lado, o MUNICÍPIO DE BERNARDINO DE CAMPOS, inscrito no CNPJ/MF sob nº 44.563.591/0001-

80, situado à Avenida Coronel Albino Alves Garcia, s/n, Centro - centro, na cidade de Bernardino de Campos, 

Estado de São Paulo, CEP 18960-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor WILSON 

JOSÉ GARCIA, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade, RG. nº 41.760.565-

1/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 313.289.268-85, residente e domiciliado à Rua Floriano Peixoto, nº 

472, Centro, na cidade de Bernardino de Campos, Estado de São Paulo, CEP 18960-000, doravante 

denominada simplesmente “CONTRATANTE”, e de outro lado a Empresa 

............................................................ doravante denominada simplesmente “CONTRATADA”, tendo em 

vista o que dispõe a Constituição Federal em especial os seus artigos 196 e 199 e seguintes; as Leis nº 8080/90 

e nº 8142/90, a Portaria MS 1286/93 e 1034/10, as normas gerais da Lei Federal de Licitações e Contratos 

Administrativos e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

CONTRATO para Prestação de Serviços, em conformidade com o procedimento administrativo prévio, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA     DO OBJETO 

 

1.1- O presente termo tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

médicos na especialidade Pediatra, para atendimento aos pacientes do Município, em conformidade com o 

Pregão Eletrônico n° 07/2023. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA     DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

2.1 - Os serviços referidos na cláusula primeira serão executados pelo profissional  ....................................., 

nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade, RG n° ................./SSP-SP e do 



   

 

26 

 

CPF/MF n° ................., CRM n....................., residente e domiciliado à Rua .................., n° ......, 

Bairro.........., na cidade de ................., Estado de ............., CEP: ...................., devendo ser comprovado o 

vínculo entre este e a CONTRATADA. 

 

2.2 – Os serviços serão realizados na Unidade de Saúde indicada pela Secretaria de Saúde do Município. 

 

2.3- O profissional deverá realizar 62 (sessenta e duas) consultas semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA    DAS NORMAS GERAIS 

 

3.1 – Deverão ser observadas as seguintes disposições: 

 

§ 2º - A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante, qualquer complementação 

aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste Contrato. 

 

§ 3º - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita ao paciente ou seu 

representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato. 

 

§ 4º - Sem prejuízo do acompanhamento da fiscalização e da normatividade suplementar exercida pelo 

CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste Contrato, os contratantes reconhecem a prerrogativa 

genérica da direção nacional do SUS, decorrente de Lei Orgânica da Saúde. 

 

§ 5º - A prestação dos serviços contratados não implica vínculo empregatício nem exclusividade de 

colaboração entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

 

§ 6º - A CONTRATADA deverá comunicar por escrito ao CONTRATANTE, com 30 (trinta) dias de 

antecedência, situações que diminuam ou impeçam a capacidade operativa de atendimento por um período 

de tempo, cabendo a este avaliar e aceitar ou não a justificativa proposta por aquela. O prazo de 30 (trinta) 

dias poderá ser diminuído em situações especiais, a critério do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUARTA    DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

4.1 - Para o cumprimento do objeto deste contrato a CONTRATADA se obriga a oferecer ao paciente todo 

o recurso necessário ao seu atendimento, conforme descrição abaixo: 

 

Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga ainda, a: 

1 - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico; 

2 - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 

3 - Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário mantendo sempre a 

qualidade na prestação de serviços; 

4 - Cumprir e fazer cumprir a Normas Técnicas e Administrativas emanadas do Ministério da Saúde e da 

Secretaria Estadual da Saúde; 
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5 - Justificar ao paciente ou a seu responsável, por escrito as razões técnicas alegadas quando da decisão de 

não realização de qualquer ato previsto neste contrato; 

6 - Notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e 

de mudança de sua diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando a CONTRATANTE, no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta 

Comercial ou do Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas; 

7 - Fornecer ao paciente demonstrativo dos valores pagos pelo Município de Bernardino de Campos, pelo 

seu atendimento na forma do disposto na Portaria MS 1286/93. 

 

4.2 - A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, ao Município e a 

terceiros a eles vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou 

imprudência, praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado o direito de 

regresso (Art.37, § 6º, CF). 

 

4.3 - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste Contrato pelo CONTRATANTE não exclui 

nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a licitações e 

Contratos Administrativos. 

 

4.4 - A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos 

relativos à prestação dos serviços, nos termos do art. 14, da Lei 8.078, de 11\09\90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

CLÁUSULA QUINTA    DO PREÇO 

 

5.1 – Pelos serviços prestados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de .................. por 

consulta. 

 

CLÁUSULA SEXTA    DO REAJUSTE DO PREÇO 

 

6.1 - Durante a vigência deste contrato os preços fixados na Cláusula Quinta acima, não sofrerão reajuste. 

 

6.2 – Em caso de prorrogação, os preços poderão ser reajustados, utilizando como indexador o índice do 

IPC anual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

7.1 - As despesas dos serviços realizados por força deste Contrato, correrão no presente exercício, a conta 

da seguinte dotação orçamentária: 

 

02.00.00 – Poder Executivo 

02.04.00 - Secretaria Municipal de Saúde 
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02.04.01 – Fundo Municipal da Saúde 

10.301.0002.2.005 – Atenção Básica 

3.3.90.34.00 – Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização – FR 05 

– Ficha 088 

 

CLÁUSULA OITAVA    DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 - O preço estipulado neste Contrato será pago da seguinte forma: 

 

1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao da 

prestação de serviços. 

 

2 – A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal de serviços junto a CONTRATANTE até o dia 5º 

(quinto) dia útil de cada mês. 

 

CLÁUSULA NONA        DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 

 

9.1 - A execução será avaliada pelos órgãos competentes da CONTRATANTE, mediante procedimentos 

de Supervisão Indireta ou Local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições 

estabelecidas neste Contrato e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços 

prestados. 

 

§ 1º - Sob os critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, ser realizada 

auditoria especializada. 

 

§ 2º - Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 

CONTRATADA poderá ensejar a não prorrogação deste Contrato ou a revisão das condições ora 

estipuladas. 

 

§ 3º - A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não eximirá a 

CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante aquela, ou para com os pacientes e terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato. 

 

§ 4º - A CONTRATADA facilitará a CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente 

dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados pelos servidores daquele, 

designados para tal fim. 

 

§ 5º - Em qualquer hipótese é assegurado a CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das 

normas gerais da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos. 
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CLÁUSULA OITAVA                           DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES 

 

8.1- O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e nos casos previstos na Lei Federal n° 8.666/93 e 

suas alterações posteriores, bem como fica assegurado à CONTRATANTE alterá-lo ou rescindir 

unilateralmente, nos casos previstos na legislação citada. 

 

8.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao contratado as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II- Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor da obrigação; 

III- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação em caso de qualquer outro fato que 

resulte a inexecução do contrato; 

IV – Rescisão contratual e multa de 15% sobre o valor total do contrato em caso de reincidência; 

V - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por até 02 (dois) anos; 

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

os prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

8.3- As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 

da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente. 

 

8.4- As penalidades previstas nos incisos V e VI poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais. 

 

8.5- Para as penalidades previstas, será garantido o direito ao contraditório, e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA   DOS RECURSOS PROCESSUAIS 

 

12.1 - Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Contrato, ou de sua rescisão, praticados pela 

CONTRATANTE, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato. 

 

§ 1º - Da decisão da CONTRATANTE que rescindir o presente Contrato cabe, inicialmente, pedido de 

reconsideração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do ato. 

 

§ 2º - Sobre o pedido de reconsideração formulado nos termos do § 1º, a CONTRATANTE deverá 

manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias e poderá, ao recebê-lo, atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde 

que o faça motivadamente diante de razões de interesse público. 

 

§ 3º - A parte que não interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua intenção, por escrito, 

a outra parte, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA      DA VIGÊNCIA 

 

13.1 - O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do 

Artigo 57, inciso II, da Lei nº 8666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA     DO FORO 

 

14.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Ipauçu-SP, para diminuir questões oriundas do presente 

Contrato, que não puderem ser resolvidas pela administrativamente. 

 

E por estarem às partes justas e contratadas, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de iguais teores 

e formas, para um único efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

 

Bernardino de Campos,  de  de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE BERNARDINO DE CAMPOS 

WILSON JOSÉ GARCIA 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS:  
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BERNARDINO DE CAMPOS  

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº:  ...../2023  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS NA ESPECIALIDADE PEDIATRA, PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES DO 

MUNICÍPIO. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 

1. Estamos CIENTES de que:  

 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

despachos e decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância 

com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 

Bernardino de campos, ..... de .......... de 2023. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: Wilson José Garcia   

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 313.289.268-85 

  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Wilson José Garcia   

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 313.289.268-85   

Assinatura: ____________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pela CONTRATANTE:  

Nome: Wilson José Garcia   

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 313.289.268-85             

Assinatura:_____________________  

 

Pela CONTRATADA:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:                           

Assinatura:_____________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:                           

Assinatura:_____________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:                           

Assinatura:_____________________ 

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Responsável por prestações de contas  

Nome:  

Cargo:  

CPF:                                               

Assinatura:________________ 


